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U
do, na manhã de ontem
quinta-feira (12), pelo Gover-
no da Bahia e pelo consór-
cio chinês vencedor da lici-
tação. A previsão é que o
equipamento entre em ope-
ração entre  cinco a seis 
anos.  Com 12,4 quilôme-
tros de extensão, o equipa-
mento terá investimento de
R$5,4 bilhões e aporte do
Estado de R$1,5 bilhão, to-
talizando R$ 7,245 bi, via
Parceria Público-Privada
(PPP). 

As empresas Chinesas
Communications Construc-
tion Company (CCCC Ltd),
CCCC South America Regi-
onal Company (CCCCSA) e
China Railway 20 Bureau
Group Corporation (CR20)
terão um ano para desenvol-
ver o projeto e obter as licen-
ças e outros quatro para
executar a obra.

 A ponte terá acessos
em Salvador, por túneis e vi-
adutos, e em Vera Cruz,
com a ligação à BA-001.
Também deverá ser realiza-
da uma nova rodovia expres-
sa e a interligação com a
Ponte do Funil, que será re-
vitalizada. A concessão do
projeto executado por meio
de uma Parceria Público-
Privada (PPP) será de 35

m sonho baiano co-
meça a se concreti-
zar. O contrato
 para a construção
da Ponte Salvador-
Itaparica foi assina-

anos. O concessionário terá
prazo de cinco anos para a
realização de estudos e
construção do sistema viá-
rio, os demais 30 anos se-
rão de gestão e administra-
ção do sistema. 

O projeto irá melhorar a
mobilidade entre a capital, a
região metropolitana e o sul
do estado. A estimativa é
que 24 municípios sejam
beneficiados com o encurta-
mento da distância e redu-
ção do tempo de viagem em
mais de 40%, por não mais
ser necessário realizar o
contorno de 100 quilômetros
pela BR-101 para acessar a
capital baiana. Outros 52
municípios devem ter a dis-
tância reduzida entre 20% e
40% da atual. A estimativa
é que sejam gerados oito
 mil empregos durante a
construção do equipamento
e cerca de 100 mil postos
de trabalho em 35 anos. 

Durante a cerimônia, re-
alizada ontem pela manhã,
 no Centro Administrativo da
Bahia (CAB), em Salvador,
o governador Rui Costa des-
tacou a importância da
construção do equipamento.
“É o maior investimento de
um grupo chinês no Brasil.
Com muito orgulho chega-
mos a este momento de
assinar o contrato com o
grupo de um país que muito
investe em pesquisa e tec-
nologia. Nossa engenharia
vai colocar em prática novas
formas tecnológicas de
construção de ponte que
nunca foram utilizadas antes

Construção da Ponte Salvador-Itaparica se torna realidade

na engenharia brasileira..
Estamos fechando um acor-
do Internacional. Fico orgu-
lhoso que tenha sido no meu
governo .”

 Rui Costa destacou ain-
da que , “esta obra vai ilumi-
nar o desenvolvimento da
 renda e  emprego do outro
lado da Ilha atingindo o bai-
xo sul  e recôncavo baiano.
Se  pagará sozinha poucos
anos depois de construída.
A partir de segunda já come-
ço a trabalhar em  duas fren-
tes. Uma é retirar qualquer

obstáculo para a construção
e  a outra será conversar
com os novos prefeitos e
prefeitas eleitos para abrir
desenvolvimento . Precisa-
mos investir em sistemas
 viário, e de  saneamento.
Além disso construir mora-
dias e expandir negócios,
empreendimentos   comer-
ciais para geração de empre-
go, o que significará  mais
arrecadação para o Estado
da Bahia.”

Porta-voz do consórcio
chinês, o empresário Lin Li

PARCERIA
Contrato para a construção do equipamento foi assinado ontem por Rui Costa

O prefeito ACM Neto
anuncia nesta sexta-feira
(13) novas medidas de flexi-
bilização durante a pande-
mia do novo coronavírus. A
coletiva acontece durante a
inauguração da primeira eta-
pa do novo Canal do Para-
guari, na Rua Beira Rio, s/
n, em Periperi, às 10h30. 

As obras no canal envol-
veram urbanização e macro-

Prefeitura inaugura Canal do Paraguari
drenagem do Rio Paraguari.
As intervenções proporcio-
nam melhoria na qualidade
de vida daqueles que vivem
no entorno do canal, numa
extensão de 925m. Nessa
primeira fase, foram investi-
dos quase R$18 milhões. 

Toda obra foi realizada
sob a coordenação da Su-
perintendência de Obras
Públicas (Sucop), vinculada

reforçou a expertise das
empresas que ficarão res-
ponsáveis pela obra. “As
acionistas do consórcio são
as maiores empresas do
mundo no segmento de
construção e infraestrutura e
temos confiança que temos
experiência suficiente para
executar bem uma obra
como a Ponte Salvador-Ita-
parica.”

 O secretário do Desen-
volvimento do Estado, João
Leão, lembrou  que a ideia
começou no governo de Ja-

ques Wagner, “o ex-governa-
dor acreditou no projeto.Esta
ponte é um marco no desen-
volvimento da Bahia e esta-
va há décadas no plano dos
governos.” 

De acordo com o secre-
tário de Infraestrutura do
Estado, Marcus Cavalcanti,
um novo eixo de desenvolvi-
mento será criado com a
construção da ponte. “Hoje,
Salvador tem duas saídas,
uma pela Linha Verde e ou-
tra pela BR-324. Temos do
outro lado, na Ilha, mais de
uma centena de municípios
que ficarão mais próximos e
integrados à capital. Essa
ponte é mais do que uma
obra de ligação, é um vetor
de integração e desenvolvi-
mento para toda a Bahia”,
analisou.

 Após a conclusão da
obra, o consórcio chinês fi-
cará responsável pela manu-
tenção e administração do
sistema pelos próximos trin-
ta anos. Com expectativa de
atingir um fluxo de 28 mil
veículos por dia já no início
da operação, a ponte, em
Salvador, será acessada na
região de Água de Meninos.
Na Ilha de Itaparica, a cabe-
ceira do equipamento ficará
na região da Gameleira. Es-
pera-se que o novo equipa-
mento beneficie diretamen-
te 4,4 milhões de pessoas
na Região Metropolitana de
Salvador, e indiretamente,
mais de 5,4 milhões de bai-
anos em outros 100 municí-
pios do Recôncavo do Bai-
xo Sul da Bahia.

à Secretaria de Infraestrutu-
ra e Obras Públicas (Sein-
fra). A bacia hidrográfica do
Rio Paraguari está inserida
em Salvador e abrange par-
te da região do Subúrbio
Ferroviário, com área de
aproximadamente 4,8 km²,
e drena bairros como Nova
Constituinte e Periperi, den-
samente ocupados e. 

A obra viabilizou a im-

plantação de patamares de
2,80 m, constituídos por la-
jes pré-fabricadas em ambos
os lados do canal, coloca-
ção de travessias de pedes-
tre a cada 60 m de exten-
são, instalação de novo sis-
tema de iluminação em
LED, criação de espaço pú-
blico de convivência e lazer
e paisagismo, entre outras
intervenções. 
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Artigo
O Reajuste de Planos de Saúde

O
reajustes com índices dife-
renciados daqueles aplica-
dos aos planos novos, escla-
rece Sérgio Schlang, 1º pro-
fessor de Direito do Consu-
midor em diversas faculda-
des da Bahia, destacando-se
a Universidade Federal da
Bahia – UFBA, Ruy Barbo-
sa e UNIFACS.

Explica o professor que
a Agência Nacional de Saú-
de Suplementar – ANS, ela-
bora apenas uma única ta-
bela de índices, fixando um
percentual desde o ano 2000.

A partir daquele exercí-
cio, alguns planos de saúde-
passaram a aplicar índices
diferenciados para os planos
antigos, maiores que os dos
novos, sob alegação de não
terem sido adaptados.Ora,
se não foram adaptados, foi
exatamente porque os bene-
ficiários não tinham condi-
ções de pagar valores maio-
res, até porque são pessoas
idosas, alguns com mais de
80 ou 90 anos de idade, sem
qualquer condição de au-
mentar seus rendimentos.

Informa, também Sérgio
Schlang, que diversas deci-
sões do Superior Tribunal de
Justiça e de Tribunais Esta-
duais, dispõem que não sen-
do os índices dos contratos
claros, deve ser aplicado o
índice do plano individual e,
evidente que só pode ser dos
planos novos porque não há
outra tabela.

Argumentam, alguns
julgadores,embora minoria,
que as decisões estariam
restritas aos planos em que
se discute “faixa etária”, en-
gano pensar dessa forma,
simplesmente porque algu-
mas decisões foram com
base em processos que já
discutiam aumento da faixa
etária, em razão de serem
pessoas que chegaram a
postular em juízo, já os de-
tentores de planos antigos,
preferem perder seus planos
que buscar a justiça. Mas

s consumidores,
ora beneficiários
dos planos de saú-
de antigos, vêm
sendo bastante pre-
judicados com apli-
cação irregular dos

não obstante isso, observem
que o Tribunal de Justiça do
Rio de Janeiro eoutros julga-
dores firmaram decisão de
que os planos antigos,que
não contenham índices cla-
ros em seus contratos, apli-
cam-se os índices estabele-
cidos aos planos novos.

Ressaltou ainda Schlang
que é um princípio básico do
direito que as leis novas re-
troagem para beneficiar, ja-
mais para prejudicar, mas se
há entendimento, em senti-
do contrário, aplica-se, en-
tão, o Código de Defesa do
Consumidor que não admite
essa diferenciação,  vedan-
do essa discriminação com
aumentos abusivos e sem
justa causa.

O professor Schlang,
hoje também da UCSAL,
lembra que os consumido-
res que não adaptaram os
planos, foi exatamente por-
que os beneficiários não po-
deriam pagar valores maio-
res das mensalidades – re-
pita-se –  na sua maioria
idosos ou aposentados, op-
taram, portanto, em perma-
necer no plano antigo em
toda sua inteireza, na for-
ma disposta no art. 6º, in-
ciso V, do CDC, por ser um
direito básico do consumi-
dor que adotou a teoria de
que como as coisas esta-
vam deveriam permanecer-
“rebus sic stantibus”, po-
dendo até serem prejudica-
dos com alguns dos novos
procedimentos médicos/ci-
rúrgicos, mas nunca com re-
ajustes maiores. Isso é um
absurdo, ficando constata-
do pelo IPEA (Instituto de
Pesquisa Econômica Apli-
cada), que os planos de
saúde individuais subiram
382% desde 2000, acima
da inflação que foi de 180%,
portanto, todos os consumi-
dores beneficiários dos pla-
nos individuais estão cada
vez mais rescindindo seus
contratos, porque cada ano
reduz seus salários/venci-
mentos em razão dos ele-
vados reajustes dos planos,
muitos superiores as suas
rendas, beneficiários, ha-
vendo, portanto, falha na
Regulação.

Schlang informa que tan-
to não existem duas tabelas,
isto é para os planos novos
e antigos, que a Súmula 02/
2019, da Egrégia Turma de
Uniformização de Jurispru-
dência das Turmas Recur-
sais, não fala em planos in-
dividuais, antigos ou novos,
assim ementada: “Aos pla-
nos coletivos por adesão e
empresariais de até 30 (trin-
ta) vidas, aplica-se também
o índice de reajuste anual
estipulado pela ANS para os
planos individuais, face a
ausência de vedação em
sentido contrário”, que de
igual forma, não estabelece
distinção de índices, porque
não existe.

Em 10 de setembro de
2019, a Tribuna da Bahia
publicou uma matéria com-
provando que em apenas um
ano, mais de 133 mil brasi-
leiros romperam contratos
com os planos de saúde por-
que não podiam mais pagá-
los.

Com a Pandemia de
2020, os planos de saúde
estão aguardando a virada do
ano para aplicarem os rea-
justes que, se foremcom efei-
to retroativo a julho de 2020,
de nada adiantará essa pror-
rogação, pois caso isso ocor-
ra, milhares de contratosse-
rão reincididos porque os
beneficiários não tiveram re-
ajustes em seus salários e
vencimentos, sobretudo os
funcionários estaduais há
cerca de 05 anos.

Espera-se que a ANS
acabe, de uma vez por todas
com essa dicotomia entre os
reajustes de planos novos e
antigos, pois esses últimos
já estão sufocados, além de
não sofrerem reajustes, em
seus vencimentos são pes-
soas idosas que, em sua
grande maioria, necessitam
comprar diversos medica-
mentos.

O correio Brasiliense, de
08 de agosto de 2010, já ha-
via se manifestado sobre o
péssimo atendimentos aos
usuários dos planos de saú-
de, que penam com reajus-
tes abusivos das mensalida-
des e informa, ainda, que de
acordo o Instituto Brasileiro
de Defesa do Consumidor
(IDEC), entre 2000 e 2010,
houve aumento de até
200,32% no casos dos cli-
entes da SulAmérica.Os pla-
nos individuais e familiares
novos, subiram, no mesmo

Sérgio Emílio
Schlang Alves

período, de 136,65%.Escla-
rece, ainda, que a inflação
registrada naquele período foi
105,29%, ou seja, a mensa-
lidade do referido plano su-
biu para os antigos o dobro
da inflação.

O IDEC, um dos maio-
res institutos do país, discor-
rendo sobre o tema, acentua
que para os planos individu-
ais/familiares antigos (con-
tratados até 1998), o reajus-
te anual segue as regras de-
finidas no contrato, mas des-
de que elas sejam claras e
específicas. O problema é
que muitos contratos trazem
expressões vagas e genéri-
cas, como “variações mone-
tárias” e “aumento de acor-
do com os custos médico-
hospitalares”, tornando os
aumentos sempre uma sur-
presa para o consumidor -
situação considerada
ilegal. Portanto, caso os cri-
térios de reajuste não sejam
claros e objetivos, o Idec de-
fende que deve ser aplicado
o mesmo índice de reajuste
anual autorizado pela ANS
para os contratos novos.

SulAmérica corta atendi-
mentos em laboratórios e
hospitais

Não bastasse o aumen-
to aplicado com índices ir-
regulares, prejudicando os
beneficiários, sobretudo os
mais idosos, o plano de saú-
de SulAmérica vem fazendo
distinção entre os planos
empresariais e individuais, o
que é vedado pelo Código de
Defesa do Consumidor e
pela própria Lei que rege os
planos de saúde. A título de
exemplo, os laboratórios
Sabin, Labchecap, Datalab
e o Hospital Português den-
tre outras, não mais estão
atendendo os planos indivi-
duais, só os empresariais,
fazendo uma distinção pre-
judicial contra os portadores
desses planos individuais.

Ora, essa dicotomia
além de não existir, não tem
amparo legal. Os planos con-
veniados com os laboratóri-
os, não podem, em hipótese
alguma, diferenciar os pla-
nos individuais e empresari-
ais, pois sempre foram aten-
didos, até então, na forma da
lei, sem qualquer distinção,
não sendo justo que esses
beneficiários se vejam exclu-
ídos de atendimentos nos
laboratórios e hospitais cre-
denciados.


